
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO

SPsSAn DE 16 DE Si .:HEH'CR .C.: DE	 ACÔRDA0 No 102 -22,5q

RECURSO 73,A27 - PIS DEDOçA0	 DE

RECORRENTE - CATE -LONSULTORIA E TRIEINAMEN -rn EMPRESARIAL LIDA

RECORRIDA	 - D„R„F, em f. ,..ELO HORIZOKUE - MG

DECORRENCIA -	 "[ratando -se de , lançamento
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PRIMEIRO CONSELHO L CoNTRIBHINTES
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTE

PROCESSO N2 10680/004.774/91-62

ACÓRDA0 N2: 102-28.546

VOTO

Conselheira URSULA HANSEN, RelatoraN

Estando o recurso revestido de todas as

formalidades legais, dele tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é

decorrência da que foi apurado no processo matriz no

10680/004.771/91-74.

O recurso interposto no processo acima mencionado

foi submetido á apreciação desta Cãmara em sessão realizada em

14.09.93, e, conforme faz certo o Acórdão de n9 102-28.507 foi

julgado improcedente.

Nas razões de recurso voluntário anexadas do

presente processo, a Recorrente revela seu reconhecimento de que

a exiq8ncia fiscal decorre daquela formalizada no processo

matriz, não tendo apresentado qualquer nova razão ou prova que

intimasse o acerto da decisão proferida.

Considerando o princ:Épio adotado neste Conselho de

Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue

relação de causa e efeito que vincula um ao outro.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasíli, çm 16 de setembro de 1993.

URSULA 451SeN- r- RELATORA,-
Or
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